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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
 
À  
Administradora e aos Investidores do Patrimônio Separado da 
LOGOS COMPANHIA SECURITIZADORA S.A.  
Curitiba – PR 
 
Opinião  
 
Examinamos as demonstrações contábeis do Patrimônio Separado da 
Operação de Certificados de Recebíveis Imobiliários – CRI – da 22ª série da 1ª 
Emissão – Códigos IF nº 17l0911027 (Patrimônio Separado), o qual é 
administrado pela LOGOS COMPANHIA SECURITIZADORA S.A. 
(Securitizadora). As demonstrações contábeis compreendem aos balanços 
patrimoniais correspondentes ao exercício findo em 30 de setembro de 2024, 
2023 e 2022, e as respectivas demonstrações do resultado e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo em 30 de setembro de 2024, 2023 e 2022, bem 
como suas respectivas notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
materiais e outras informações elucidativas. 
 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis supramencionadas foram 
elaboradas, em todos os aspectos relevantes, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a patrimônios separados regidos pela 
Lei 9.514/97, e consideram as disposições previstas na Resolução CVM 
nº 60/2021 e alterações para a elaboração de demonstrações contábeis de 
propósito especial, conforme nota explicativa nº 2. 
 
Base para opinião  
 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação ao 
Patrimônio Separado, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e as normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. 



 

 
 

Ênfase 
 
Base de elaboração e apresentação das demonstrações contábeis e 
restrição sobre o uso 
 
Chamamos a atenção para a Nota Explicativa n.º 2, que descreve que a base 
contábil dessas demonstrações contábeis, elaboradas exclusivamente para 
atendimento à Lei n.º 9.514/1997, à Resolução CVM n.º 60/2021 e a Lei nº 
14.430/2022, que requer que a Securitizadora considere cada patrimônio 
separado, não consolidado, como uma entidade que reporta. 
Consequentemente, as demonstrações contábeis podem não servir para outra 
finalidade. Nossa opinião não está modificada em relação a esse assunto. 
 
Principais assuntos de auditoria 
 
Os principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento 
profissional, foram os mais significativos durante a auditoria do exercício 
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações contábeis, como um todo, e na formação de nossa opinião 
sobre essas demonstrações contábeis. Logo, não expressamos opiniões 
separadas sobre esses assuntos. 
 
Existência de direitos creditórios detidos pelo Patrimônio Separado 
 
Devido à relevância do saldo em direitos creditórios detidos pelo Patrimônio 
Separado em 30 de setembro de 2024, consideramos a verificação da 
existência dos lastros dos direitos creditórios como um assunto significativo. 
 
Nossa auditoria conduziu o assunto. Os procedimentos incluíram: 
 

 Confirmação, por meio de circularização, dos saldos bancários junto às 
instituições financeiras; 

 Teste de existência, por meio da inspeção da totalidade dos documentos 
que comprovam os lastros desses direitos creditórios; 

 Avaliação das divulgações efetuadas nas demonstrações contábeis do 
Patrimônio Separado; 

 Comparação dos dados contratuais de taxa de juros, índice de 
atualização e prazos de recebimento/pagamento com as informações 
utilizadas nas memórias de cálculo do contas a receber e a pagar, 
respectivamente. 



 

 
 

Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos de auditoria 
anteriormente resumidos, consideramos aceitáveis os saldos dos direitos 
creditórios no tocante a sua existência e às divulgações relacionadas, no 
contexto das demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 30 de 
setembro de 2024 tomadas em conjunto. 
 
Responsabilidade da administração e da governança da Securitizadora 
pelas demonstrações contábeis 
 
A administração da Securitizadora é responsável pela elaboração das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicáveis aos patrimônios separados regidos pela Lei 9.514/97 e que 
também consideram as disposições previstas na Resolução CVM 60/2021. 
Além disso, a administração também é responsável pelos controles internos 
que determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. 
 
Durante a elaboração das demonstrações contábeis, a administração da 
Securitizadora é responsável, dentro das prerrogativas previstas na lei 
9.514/97, pela avaliação da capacidade de o Patrimônio Separado continuar 
operando, conforme o Termo de Securitização dos Créditos, e pela divulgação, 
quando aplicável, dos assuntos relacionados a sua continuidade operacional.  
 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis  
 
Nossos objetivos são: obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. A segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectará eventuais 
distorções relevantes existentes. Essas distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, podem influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis.  
 



 

 
 

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
 

 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos e obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 

 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados, mas 
não com o objetivo de expressar uma opinião sobre a eficácia dos 
controles internos do Patrimônio Separado; 

 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e das respectivas divulgações 
feitas pela administração; 

 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional do Patrimônio Separado. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção, 
em nosso relatório de auditoria, para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis, ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar o 
Patrimônio Separado a não mais se manter em continuidade 
operacional.  

 



 

 
 

Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
 
 

Barueri, 18 de novembro de 2024. 
 
 

RUSSELL BEDFORD GM 
AUDITORES INDEPENDENTES S/S 

2 CRC RS 5.460/O-0 “T” SP 
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I - CPC 48/IFRS 9 Instrumentos Financeiros 



II - CPC 47 / IFRS 15 - Receita de Contratos com Clientes 



I. Ativos financeiros não-derivativos 



II. Passivos financeiros não-derivativos 





(a) Aplicação em certificados de depósitos bancários (CDB’s) do Banco Bradesco S.A. 





I. Critérios, premissas e limitações utilizados no cálculo dos valores de mercado.  



II. Risco de taxa de juros e inflação 

III. Risco de crédito 

IV. Risco de estrutura de capital (ou risco financeiro)








